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Apresentação da Coleção




    A Coleção Temas Sociojurídicos se conforma na produção de um conjunto de obras articuladas que abordam diferentes temáticas inscritas na particularidade dos espaços sócio-ocupacionais, que o Serviço Social convencionou chamar de área sociojurídica, que reflete o trabalho profissional desenvolvido diretamente ou em interface com o Sistema de Justiça. Esse Sistema, no geral, é composto por instituições como o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Sistema das Medidas de Proteção, Sistema de Execução das Medidas Socioeducativas, Sistema de Segurança Pública, Sistema Prisional e as redes de defesa, promoção e proteção do Sistema de Garantias de Direitos.




    Almeja-se, a partir de produções individuais ou coletivas, descortinar as relações sociais de violência, de preconceito, de criminalização das expressões da questão social e as práticas conservadoras-higienistas produzidas pelas instituições do Sociojurídico, alinhadas ao arcabouço penal do Estado capitalista contemporâneo. Nessa direção, perscrutam-se fundamentos críticos, estratégias de resistência, sintonizadas com as lutas sociais e práticas pedagógicas emancipadoras que se coadunam com a liberdade, com a defesa dos direitos humanos e com o combate à desigualdade. Para tanto, propõe-se a dialética articulação teórico-prática, capaz de prospectar e repropor processos sociais cotidianos na práxis profissional.




    O momento em que a Coleção é lançada é dramático. Avançam as reformas que elevam ao máximo os pressupostos liberais, ou seja, reduzem o alcance do incipiente Estado social brasileiro, alimentam o ódio em diversas dimensões da vida social, estimulando linchamentos morais e sociais, a exacerbação da prisão como medida de controle social e a intolerância para com a diferença. Nessa contextura, esta Coleção, na ótica da educação permanente, nasce para dialogar com a demanda crescente de profissionais e estudantes que atuam no Sociojurídico e buscam subsídios para compreender tais movimentos.




    Espera-se que a aproximação com as obras que compõem a Coleção favoreça, entre autores e leitores, o compromisso com os sujeitos de direito que transitam entre essas instituições e estimule processos coletivos de resistência, exigibilidade e materialização de direitos.




    Entre São Paulo e Porto Alegre.




    Maria Liduína de Oliveira e Silva




    Silvia Tejadas


  




  

    
Prefácio




    Pensar o Serviço Social na Justiça de Família, eis a proposta deste livro. Mas, afinal, o que é Justiça de Família e o que esse espaço do Judiciário demanda do Serviço Social? Qual o objeto de investigação da profissão e qual a finalidade do seu trabalho? Quais conhecimentos o assistente social necessita dominar para aí atuar com competência técnica e ética? O relatório ou laudo social que elabora constitui ou não prova para responsabilizações? Poderia prosseguir com muitas outras questões que a temática suscita, mas o que importa dizer é que as autoras deste livro ousaram enfrentar muitas delas, sem pretensões de responder a todas, mas com a coragem e o propósito de compartilhar conhecimentos que vêm acumulando como assistentes sociais do Judiciário e como docentes e pesquisadoras de vários eixos da temática central deste estudo inédito.




    Assim, este livro nos brinda com conteúdo fundamental para o desvelamento da realidade social e do trabalho dos assistentes sociais no espaço sócio-ocupacional da Justiça de Família. Uma realidade de trabalho que carece de produções de conhecimento, e sobre a qual, nas palavras das autoras, tem predominado um “silêncio teórico”, mesmo após décadas da presença do Serviço Social enquanto profissão demandada a dar suporte a decisões judiciais em ações que envolvem famílias. Por isso, são oportunas as reflexões em busca de respostas sobre por que o trabalho do assistente social nesse espaço continua permeado por dúvidas relativas ao que particulariza o objeto de investigação da profissão e quais são os objetivos profissionais nas questões trazidas pelas famílias. Portanto, em ações decisórias e impositivas pelo Estado sobre relações entre mães, pais, filhos, outros familiares — no interior de processos de intensificação da judicialização de conflitos familiares.




    As autoras não têm o propósito de oferecer receitas para fazer frente aos questionamentos que perpassam o exercício profissional nesse espaço, mas trazem insumos que podem iluminar esse cotidiano de trabalho, na medida em que ousam enfrentar esse desafio. O que exige, conforme pontuam, localizar “mediações que revelem dimensões sociais, econômicas e culturais presentes nas realidades sociais” que compete aos assistentes sociais investigarem teoricamente e, muitas vezes, em face de “divergência com objetivos da instituição judiciária”.




    Com objetividade, e tendo por guia princípios éticos e referenciais ­teórico-metodológicos alinhados à perspectiva histórico-crítica da profissão, o texto leva o leitor a caminhar pelos meandros de importantes debates e produções sobre famílias na contemporaneidade e sobre como o espaço público do Estado/Judiciário, apoiado na positividade da lei, vem se fazendo cada vez mais presente na vida familiar privada. Nesse caminho, traz indicativos e questionamentos sobre o que compete e o que faz o assistente social no cotidiano da Justiça de Família. E as autoras o fazem coerentemente, com apoio em literatura científica, em legislações e normativas, em informações empíricas e na experiência de trabalho e de pesquisa que ambas acumulam, sempre demarcando sintonia com a defesa intransigente dos direitos humanos.




    O conteúdo dos vários capítulos instiga o debate sobre a temática em foco e suscita indagações que podem fomentar a produção de novos conhecimentos. Logo no primeiro capítulo, a análise histórica e as reflexões em torno “da situação-problema às expressões da questão social” enquanto objeto do Serviço Social em diferentes momentos e projetos da profissão, toca em ponto-chave reclamado por parcela dos assistentes sociais que atuam na área: afinal, como identificar as expressões da questão social particularizadas na realidade das famílias sujeitos dos autos processuais, muitas vezes “veladas pela subjetividade decorrente do conflito relacional-legal”? Com apoio em estudiosos do Serviço Social, as autoras sinalizam aportes com vistas a ultrapassar o imediato que demanda a ação judicial/institucional — pela identificação, na realidade social, das dimensões da singularidade, da universalidade, e da particularidade, em sintonia com os fundamentos do Serviço Social e as atribuições e competências profissionais.




    Na continuidade, enveredam pelo debate sobre a “elaboração de estudo/perícia social e de seus registros”, sem perder de vista a reflexão anterior sobre as expressões da questão social enquanto objeto do Serviço Social e, dentre outras, levantando questões, com bases éticas, sobre o que está em jogo em descrições e análises expostas em relatórios ou laudos sociais. Assim, falam da inerente dimensão técnico-operativa da profissão, mas não isoladamente e sim em sintonia com fundamentos teórico-metodológicos e éticos, notadamente relativos à “contribuição do Serviço Social para definições judiciais que respeitem direitos”, dentre os quais o direito à convivência familiar e à convivência social, que podem ser perpassadas por “interações multiculturais, geracionais, territoriais, religiosas e raciais”, assim como por “desigualdades socioeconômicas e de gênero”.




    No conjunto de aspectos e dimensões que permeiam o trabalho do assistente social nesse espaço, o texto explora valorosos e férteis insumos teóricos relativos às transformações socioculturais que rebatem nos valores e modos de ser das famílias na contemporaneidade, os quais necessitam ser apropriados pelos profissionais com vistas a assegurar qualidade às análises, refutando opiniões apoiadas em preconceitos que perpassam o senso comum, risco muitas vezes presente no trabalho cotidiano com famílias. Para tal, destaca a necessária contextualização social da situação vivida, buscando desvelar como os sujeitos daquela família singularizam questões e determinantes sociais do momento histórico, as “relações intergeracionais e de gênero”, as “questões étnicas, as determinações advindas da localização socioespacial”, assim como a “relação entre espaço privado e público” — enquanto aspectos que impactam as relações conjugais e parentais. Nesse debate, destaca ainda fundamentos acerca de socialização (como “espaço primário de aprendizado de valores”) e sociabilidade (como “desenvolvimento do modo de interagir socialmente”), numa rica e fecunda análise “do ponto de vista social”, conforme as reiteradas afirmações das autoras.




    No adensamento das reflexões sobre transformações socioculturais que incidem nas famílias, seguem analisando suas diferentes configurações e os desafios da parentalidade, instigando reflexões a respeito de posicionamentos profissionais frente e sobre a realidade das situações familiares postas no cotidiano desse trabalho. Num tempo em que a sociedade vivencia e reconhece direitos relacionados a amplas diversidades de configurações e relações familiares e, simultaneamente, vê avançar retrocessos conservadores em relação a avanços democráticos e civilizatórios, não raras vezes expressos por meio de rejeição e violência contra o outro considerado “diferente”, as autoras chamam a atenção para a imperiosa necessidade de o assistente social munir-se de conhecimentos e consequente capacidade argumentativa para a atuação que siga a direção social da profissão comprometida com a defesa de direitos.




    Continuando as aproximações sucessivas à temática, oferecem mais subsídios que podem iluminar o complexo e denso debate que envolve esse trabalho, com destaque para os temas da alienação parental e da guarda compartilhada, e a possibilidade do fortalecimento de equidade na relação parental “com o acesso de indivíduos e famílias a políticas públicas que lhes deem suporte no cuidado e proteção dos filhos”.




    A leitura deste texto de Dalva Azevedo de Gois e Rita C. S. Oliveira se faz obrigatório para profissionais do Serviço Social, mas não só. Seu conteúdo apresenta insumos fundamentais para outras áreas, dentre elas a Psicologia e o Direito, na medida em que a interlocução entre diversos saberes contribui para a efetiva distribuição da justiça. O que requer apostar e investir na horizontalidade das relações profissionais no espaço sócio-ocupacional do Judiciário e afins, tendo como horizonte a perspectiva de proteger e assegurar direitos humanos, neste caso, particularmente aos sujeitos envolvidos em ações que tramitam na Justiça de Família.




    Eunice Fávero1




    




    

      

        	1. Assistente social aposentada do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP). Mestre e Doutora em Serviço Social pela PUC-SP. Docente na graduação e pós-graduação. Pesquisadora sobre o Serviço Social na Área Sociojurídica.



      


    


  




  

    
Apresentação




    Pensar o Serviço Social em sua atuação na Justiça de Família emergiu como necessidade em decorrência do pouco acúmulo de produção específica nessa área. Essa atuação se dá majoritariamente num cenário de relações familiares conflitivas, advindas da separação conjugal, em que predominam as disputas de guarda de filhos e os pedidos de limitação, proibição ou ampliação do seu convívio com aquele que não tem a guarda.




    As demandas dessa área, fortemente demarcadas pelos conflitos relacionais familiares e pelo litígio judicial, convocam o assistente social a permanecer nessas dimensões, colocando em risco as mediações com as determinações socioeconômicas e culturais que constituem o objeto profissional.




    As famílias que recorrem à Justiça de Família apresentam demandas que expressam a questão social, ainda que sua realidade social, em especial do ponto de vista socioeconômico, por vezes, se diferencie daquelas que se tornam usuárias da Justiça da Infância e Juventude. Nesse sentido, as mudanças socioculturais, em parte impulsionadas pelo processo de globalização, e as tensões advindas de um modo de produção capitalista, que prima pela competição e pela acentuada desigualdade entre indivíduos e camadas sociais, são fatores constitutivos dessas expressões.




    Embora seja amplamente conhecido, não é demais registrar que, no Brasil, a Justiça de Família está localizada numa sociedade atravessada por grave desigualdade social e pelo restrito acesso a direitos sociais por significativa parcela da população. É operacionalizada numa instituição, a Judiciária, na qual a hierarquia e o poder de uns sobre outros são aspectos preponderantes. Além disso, a legislação que orienta as decisões judiciais é passível de diferentes interpretações, o que pode ser interessante, desde que essas interpretações contemplem rigorosa contextualização em seus vários âmbitos, incluindo o social.




    No que se refere à legislação, as constantes mudanças e alterações nessa área expressam a dinâmica da sociedade contemporânea na luta pela defesa de seus direitos. Esse movimento em prol da aprovação de novas leis ou de modificação das existentes aponta ou reflete diferentes direções, de modo que essas normativas legais orientam/determinam medidas judiciais, mas, por vezes, abrem espaço para o acirramento de conflitos pós-separação conjugal, entre outros, que acabam por resultar em litígio processual.




    De fato, muitas e múltiplas são as lides judiciais que demandam a realização de estudo/perícia social, de modo que o trabalho nessa área se amplia quantitativamente e ganha contornos mais complexos, exigindo mais da competência do assistente social. A esse profissional, entre tantas outras exigências, cabe capturar as transformações sociais que incidem sobre as famílias e seus modos de ser pai ou mãe, identificar aspectos que desencadeiam o esgarçamento dos laços familiares e fomentam a abertura de processos judiciais, além de pensar novas formas de abordagem.




    Nessa direção, entendemos famílias como espaços que sintetizam relações contraditórias, conflitivas e complexas, ou seja, representam um reflexo de transformações históricas, socioeconômicas e culturais. Consideramos ainda que a intervenção da esfera pública na família deve levar em conta a correlação entre a necessidade de aprofundamento do conhecimento da realidade social vivenciada por essas famílias e seu direito à privacidade, em articulação com a proteção de direitos e não com a perspectiva punitiva. Ocorre, porém, que esse entendimento colide com a lógica binária dos processos judiciais e a busca pela “verdade” na perspectiva culpabilizante e inquisitorial, típicas dos processos judiciais na Justiça de Família.




    Frente a esse cenário antagônico entre a demanda institucional e a identidade profissional, pretendemos com esta publicação contribuir para o debate de temas preponderantes da atuação do assistente social na Justiça de Família, destacando tanto questões contemporâneas de famílias quanto desafios do exercício profissional para abordar as demandas presentes nos conflitos judiciais. Nessa abordagem, consideramos os fatores que determinam os litígios e temos como referência a perspectiva teórico-crítica, o projeto ético-político do Serviço Social e o diálogo com a atuação profissional.




    Nesse sentido, elaboramos um texto que privilegia a interlocução com assistentes sociais cujo exercício profissional esteja diretamente associado a esse espaço sócio-ocupacional, com vistas a fomentar o debate a partir da experiência profissional e seus tensionamentos, da reflexão e sistematização dos debates realizados nos espaços coletivos da área e em publicações esparsas sobre temas correlatos. Priorizamos, nesta obra, produções teóricas e regulamentações do Judiciário paulista devido ao pioneirismo de algumas delas e, também, por ser esse o nosso espaço de exercício profissional, de estudos e de realização de pesquisas.




    Isto posto, para cumprir o objetivo deste livro, nós o organizamos em cinco capítulos, além das notas finais e das referências. Cada capítulo aborda temas específicos, os quais, evidentemente, estão imbricados. Contudo, para fins de clareza e aprofundamento, é necessário abordá-los em suas particularidades.




    Desse modo, o capítulo I privilegia a abordagem da implantação do Serviço Social na Justiça de Família, as atribuições profissionais e os posicionamentos do coletivo profissional, demarcando o tensionamento entre algumas demandas institucionais e o projeto profissional. Nesse capítulo, evidencia-se o desafio de um exercício profissional que requer superar o legado histórico da abordagem individual e desvelar as expressões da questão social nas demandas que, no imediato, se revelam pela ênfase no conflito judicial e no relacional.




    A especificidade de estudos/perícias sociais e seus registros na atuação em processos relativos à guarda de filhos, entre outros, além da instigante e ainda incipiente discussão sobre a atuação do assistente social como perito social e de sua relação com assistente técnico na construção de estudos/perícias sociais e sua documentação são o foco do segundo capítulo.




    Os capítulos III e IV, por sua vez, condensam subsídios para o debate de famílias e parentalidade na contemporaneidade. Destacam-se, neles, a historicidade, a localização social e outros aspectos relativos à contextualização social da temática, as diferentes configurações familiares e suas questões étnicas, de gênero e de geração (ilustradas com base na análise de aspectos do filme “Eu, Tu, Eles”), além dos desafios da parentalidade, em especial, ao que se refere às atribuições pró-convivência e proteção sociais. Também faz parte desses dois capítulos uma discussão sobre socialização e sociabilidade e uma proposta de conceituação de famílias do ponto de vista social.




    No quinto capítulo, são discutidas as particularidades sociais da alienação parental e da guarda compartilhada. Para ilustrar como as questões até então discutidas se expressam nos processos judiciais, apresentamos uma situação empírica que tem como foco a solicitação paterna de guarda compartilhada e a referência à suposta alienação parental por parte da mãe, expondo, também, possibilidades de análise social dessa situação.




    Já as notas finais apresentam pontos considerados norteadores da mentalidade que orientou a elaboração desta obra. Nelas, também constam questões que nos parecem cruciais ao Serviço Social na Justiça de Família, além do desafio dos assistentes sociais para avançar na realização de estudos/perícias sociais que contemplem criticidade na análise da realidade social.




    As referências privilegiam autores e autoras1 da área social. Salientamos por oportuno que a significativa quantidade de referências retrata nosso esforço de oferecer aos leitores opções literárias para fundamentação de suas análises nos vários temas abordados nesta obra.




    Por último, queremos frisar a necessidade imposta ao Serviço Social de constantes estudos e pesquisas sobre Justiça de Família, além de espaços coletivos para atualização profissional e para reflexões e definições sobre questões relativas ao cotidiano de trabalho.




    




    

      

        	1. Também queremos fazer referência à marcação de gênero social neste livro. Compartilhamos o entendimento quanto à importância de indicar os dois gêneros (masculino e feminino) no texto. Porém, por força da dificuldade que seria materializar esse intento em um livro inteiro, preferimos seguir o padrão da língua formal.



      


    


  




  

    
Capítulo 1




    Justiça de Família e Serviço Social:




    histórico da área e particularidades do exercício profissional do assistente social




    A abordagem histórica sobre as particularidades da atuação profissional do assistente social nas demandas das Varas de Família e Sucessões busca iluminar os desafios postos na contemporaneidade que tendem a se acentuar diante do “silêncio” teórico predominante sobre esse trabalho profissional.




    O primeiro desses desafios é a identificação do objeto e do objetivo profissional nesse espaço, com vistas a resguardar a especificidade do Serviço Social, mesmo em face de possível divergência com objetivos da instituição judiciária. Com efeito, da mera identificação da “situação-problema” à análise das múltiplas expressões da questão social na contemporaneidade decorreram quase quarenta anos, exigindo-nos mediações que revelem dimensões sociais, econômicas e culturais presentes nas realidades sociais que nos compete investigar teoricamente. Numa perspectiva panorâmica, abordamos outras atribuições profissionais na Justiça de Família que não a elaboração de estudos/perícias sociais, sinalizando contradição entre algumas requisições da instituição aos assistentes sociais que nela trabalham frente ao projeto profissional.




    O segundo desafio é o próprio exercício profissional na área judiciária. Considerada um dos primeiros espaços sócio-ocupacionais do assistente social, tal área vem demandando historicamente a atuação, predominantemente por meio de relatórios, laudos e pareceres sociais que subsidiem a decisão judicial, em processos judiciais das Varas da Infância e Juventude e das Varas de Família e Sucessões, dentre outras esferas mais recentemente criadas nos Tribunais de Justiça Estaduais, como a Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, por exemplo.




    Em sendo assim, embora a profissão esteja inserida formalmente no judiciário paulista há quase setenta anos, somente a partir do final da década de 1990, com o marco da aprovação das leis que garantem formalmente direitos sociais à população brasileira, foi rompido o “silêncio” da literatura especializada sobre esse cotidiano profissional, inscrito num “tenso terreno sociopolítico e legal” como o jurídico (Iamamoto, 2004, p. 263).




    Esse “silêncio” é, possivelmente, respaldado em certo preconceito de alguns setores da academia em relação ao trabalho profissional no Judiciário, tendo em vista tratar-se de uma esfera fortemente marcada pelo positivismo normativo-legal. Nesse sentido, Fávero (2010) — uma das pioneiras no Judiciário paulista a levar o tema para o âmbito acadêmico no contexto da institucionalização do projeto profissional — apontou para essa questão no debate promovido em 2003 pelo Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) do Rio de Janeiro: “Fui, no início de 1992, buscar a academia para fazer mestrado, na intenção de buscar explicações para questões do nosso quotidiano profissional. Se agora a discussão é recente, imaginem no início dos anos 90!” (Fávero, 2010, p. 44).




    Corroborando essa percepção, Borgianni (2010) também identifica esse “silêncio” teórico: “[...] quer saber de um tema que ninguém trabalha, ninguém explora, nem a Academia nem a organização da categoria alertou para isso, é esta área judiciária, penitenciária [...]”. E, instigada por sua inserção em várias dimensões do Serviço Social, teve protagonismo no estabelecimento do “sociojurídico” como espaço fundamental de debates e de produção teórica-profissional. (Borgianni, 2010, p. 26).




    A discussão sobre as particularidades do trabalho profissional nesse espaço sócio-ocupacional foi assumida pelo coletivo CFESS/CRESS em 2001, no contexto da ampliação da contratação de assistentes sociais no Judiciário e em outras esferas jurídicas, decorrente especialmente da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990. Nesse ano, pela primeira vez, foi constituída a sessão temática “Serviço Social e o Sistema Sociojurídico”, no X Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), no Rio de Janeiro, onde ocorreu ainda o lançamento da revista Serviço Social e Sociedade n. 67, da Editora Cortez, com artigos sobre “Temas Sociojurídicos”. Em 2003, como já referido, o CRESS-RJ foi o primeiro a realizar um denso debate do qual resultou a publicação de suas falas na Revista em Foco, republicada em 2010, tamanha sua repercussão.




    A partir desses eventos, o coletivo profissional pautou a importância do aprofundamento da discussão sobre a atuação nessa área, o que se deu, então, em 2004, no “1º Encontro Nacional Serviço Social e campo sociojurídico”, em Curitiba-PR e, em 2009, no segundo encontro, intitulado “O Serviço Social no campo sociojurídico na perspectiva da concretização dos direitos”, em Cuiabá-MS.




    A revista Serviço Social & Sociedade, volume 115 (2013), representou mais um avanço no debate sobre os temas que permeiam o cotidiano desse espaço sócio-ocupacional. É no artigo de Borgianni, “Para entender o Serviço Social na área sociojurídica”, que se discutem as particularidades da denominação “área” ou “campo” sociojurídico, concluindo-se pela pertinência da primeira.




    Conquanto não aborde diretamente as demandas da Justiça de Família, a publicação “Atuação de Assistentes Sociais no Sociojurídico: subsídios para reflexão”, do CFESS (2014), constitui rico referencial teórico para nossas reflexões e enfrentamento de desafios, pautando-se em levantamento feito nas várias instituições que compõem essa área.




    Esse movimento estimulou a discussão na referida área, porém, ela ainda se mantém insuficiente sobre o Serviço Social na Justiça de Família. Isso se reflete em órgãos da categoria, cuja articulação com profissionais em exercício nesse espaço ocupacional também não tem merecido a devida atenção.




    Com efeito, após a promulgação do ECA, em 1990, tornou-se crescente o número de assistentes sociais do Judiciário paulista que produzem pesquisas e estudos (especialmente de mestrado e doutorado) voltados às demandas das Varas da Infância e Juventude, contribuindo de forma relevante para ampliar debates relacionados à violação de direitos de crianças, adolescentes e famílias, mas ainda são raras as que se voltam para o trabalho profissional na Justiça de Família. No que se refere ao registro do histórico da implantação do trabalho nesse espaço, por exemplo, as poucas informações localizadas constam das produções teóricas sobre a Justiça da Infância e Juventude, realizadas por Fávero (2005) e Alapanian (2006).




    1.1 Implantação da profissão na Justiça de Família: perspectivas teórico-metodológicas dos estudos/perícias sociais




    Referirmo-nos à implantação do Serviço Social da Justiça de Família implica recuperar como se deu a inserção dessa profissão no antigo “Juízo de Menores”. Nesse aspecto, as pesquisas de Fávero (2005) e de Alapanian (2006) são leituras fundamentais não apenas por construírem essa historicidade, mas, especialmente, por desvelarem as matrizes ideológicas em que ocorreu, numa esfera marcada pela hierarquização do saber do positivismo jurídico.




    Na construção dessa recuperação histórica, é importante ressaltar, conforme Fávero (2005), que o Serviço Social inseriu-se oficialmente no Juizado de Menores de São Paulo, em 1949, com a criação do Serviço de Colocação Familiar. Porém, antes disso, assistentes sociais já exerciam funções junto ao “comissariado de menores”. Tal Serviço, na atualidade, corresponderia ao programa de família acolhedora para crianças e adolescentes e ao de transferência de renda, no âmbito da Secretaria de Assistência Social do Poder Executivo municipal, viabilizando repasse financeiro, inicialmente às famílias de apoio e em seguida às próprias famílias das crianças, com vistas a evitar a institucionalização de seus filhos.




    A inserção do Serviço Social não foi demarcada, portanto, pela realização de estudos e perícias sociais, atribuição privilegiada, na atualidade, especialmente na Justiça de Família. Fávero (2005) assevera que, embora a profissão se pautasse na visão social da doutrina católica, já se identificava a preocupação com o planejamento de serviços e de programas mais coerentes com as necessidades das famílias, na contramão da legislação vigente.




    O histórico registrado por Fávero (2005) e por Alapanian (2006) retrata que a execução de programas por parte do Poder Judiciário, tal como o Serviço de Colocação Familiar, passou a ser criticada por juízes por ser inerente à competência do Poder Executivo. Essa crítica resultou em sua transferência para tal instância, e outros programas foram encerrados. Esse histórico referenda a tendência da Justiça da Infância e Juventude na ocupação do vazio das políticas públicas e sociais que deveriam garantir acesso à moradia, educação, saúde, trabalho, assistência social. Trata-se da “judicialização da questão social”, entendida na perspectiva de Aguinsky e Alencastro (2006) como a transferência para o Judiciário do atendimento individual de direitos sociais quando, na verdade, representam demandas coletivas e estruturais que deveriam ser atendidas por meio das políticas públicas.
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